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No mesmo sentido a orientação deste egrégio TJ, valendo citar:

"TÓXICO - Tráfico - Pena privativa de liberdade deve ser cumprida integralmente em regime fechado, por força do que dispõe o artigo 2º, § 1º da Lei n. 8.072/90 - Inocorrência de violação ao princípio constitucional da individualização da pena - Recurso ministerial provido para esse fim." (Apelação Criminal n. 194.627-3 - Casa Branca - 4ª Câmara Criminal - Relator: Cristiano Leite - 13.02.96 - V.U.)

Todavia, editada a Lei nº 9.455/97, denominada Lei dos Crimes de Tortura, alguns autores, que já se manifestavam pela inconstitucionalidade da norma, levantaram a nova tese em que se baseia a d.defesa, contando com aresto do STJ da lavra do Min.Vicente Cernicchiaro, até então voto vencido quanto à inconstitucionalidade (conforme os julgados acima citados), gerando o dissenso pretoriano.

Não pode, data maxima venia, prosperar tal entendimento.

Levada ao Pretório Excelso, em recente decisão, tal tese foi rechaçada pelo seguinte acórdão :

"EMENTA: - DIREITO CONSTITUCIONAL, PENAL E PROCESSUAL
PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CONCURSO DE AGENTES. PENA-BASE. MAJORAÇÃO DA PENA (ARTIGOS 12, 14 E 18, III, DA LEI Nº 6.369/76). REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA: INTEGRALMENTE FECHADO (LEIS NºS.8.072/90, ART. 1º, E 9.455, DE 07.04.1997, ART. 1º, § 7º). ART. 5º, XLIII, DA C.F. "HABEAS CORPUS".

Alegações de:

a) falta de fundamentação no acréscimo da pena-base;

b) indevida incidência da majorante do art. 18, III, da Lei de Entorpecente;

c) descabimento do regime integralmente fechado, no cumprimento da pena.

1. Não procede a alegação de falta de fundamentação no acréscimo da pena-base, pois o aresto, para isso, levou em consideração a "grande quantidade" de cocaína, objeto do tráfico, o que, naturalmente, evidencia a periculosidade dos agentes, pondo a coletividade em risco muito maior do que se se tratasse de apenas algumas gramas de tóxico. Precedentes. Ressaltou, igualmente, o julgado que, no veículo utilizado, havia "um compartimento preparado para o transporte", o que mostra o propósito de se dificultar sua localização e, consequentemente, a apuração do delito, circunstância judicial igualmente considerável. É de se concluir, portanto, que a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, mas com fundamentação adequada.

2. Improcede, igualmente, a alegação de que a majorante do art. 18, III, da Lei de Entorpecentes, não poderia ter sido aplicada à espécie.

O acórdão fundamentou-a corretamente, pois, se não houve o crime autônomo de associação, como previsto no art. 14, caracterizou-se, pelo menos, o concurso de agentes de que trata o inciso em questão. Precedentes.

3. Improcede, por fim, a alegação de que indevida a imposição de regime integralmente fechado. A Constituição Federal, no inc. XLIII do art. 5º, estabeleceu: "a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem".

Não se cuida aí de regime de cumprimento de pena.

A Lei nº 8.072, de 26.... 
